
RESOLUÇÃO Nº 938/08, DE 10  DE  DEZEMBRO DE  2008.

Regulamenta  o  processo  administrativo  punitivo 

para aplicação de sanções administrativas e inscrição 

de  licitantes  e  contratados  no  Cadastro  de 

Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com 

a  Administração  Pública  Estadual  –  CAFIMP,  no 

âmbito da Secretaria de Estado de Defesa Social – 

SEDS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DEFESA SOCIAL, no uso das atribuições que lhe 

conferem o inciso III, §1°, do art. 93, da Constituição Estadual, a Lei Delegada Estadual nº. 112, de 25 de 

janeiro de 2007, a Lei Delegada Estadual nº. 117, de 25 de janeiro de 2007 e o Decreto Estadual nº. 

43.295, de 29 de abril de 2003;

CONSIDERANDO o  disposto  na  Lei  nº.  8.666/1993,  na  Lei  nº.  10.520/2002,  na  Lei 

Estadual  nº.  14.184/2002, na Lei  Estadual  nº.  13.994/2001, no Decreto Estadual  nº.  42.408/2002, no 

Decreto Estadual 44.431/2006 e suas posteriores alterações;

CONSIDERANDO  os  princípios  constitucionais  administrativos  da  legalidade, 

impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e  eficiência  e  as  garantias  constitucionais  fundamentais  da 

ampla defesa, do contraditório e do devido processo legal e; 

CONSIDERANDO  a  necessidade  de  estabelecer  um  processo  administrativo  célere  e 

eficiente, que possibilite um controle de qualidade efetivo sobre os contratos administrativos firmados no 

âmbito da Secretaria de Estado de Defesa Social, bem como a avaliação criteriosa e justa de fornecedores; 

RESOLVE:

Art.1º - Esta Resolução estabelece normas procedimentais para a aplicação das sanções 

previstas na Lei nº. 8.666/1993, na Lei nº. 10.520/2002, na Lei Estadual nº. 13.994/2001, no Decreto 

Estadual nº. 42.408/2002 e no Decreto Estadual nº. 44.431/2006 aos fornecedores, licitantes e contratados 

e,  se  for  o  caso,  para a  inscrição  dos  mesmos  no Cadastro  de Fornecedores  Impedidos  de Licitar  e 

Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP.



Art. 2º - O processo administrativo punitivo será informado pelos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação, razoabilidade, eficiência, ampla defesa e 

do contraditório, entre outros.

Parágrafo único.  O processo administrativo punitivo é um instrumento destinado a apurar 

a responsabilidade do fornecedor, licitante ou contratado, bem como lhe oferecer oportunidade de provar 

sua inocência.

Art. 3º - É obrigatória a instauração do processo administrativo punitivo quando qualquer 

autoridade, no âmbito da SEDS, constatar que determinado fornecedor, licitante ou contratado:

I – convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrou o contrato;

II – deixou de entregar ou entregou falsa documentação exigida para o certame;

III – tenha praticado ato ilícito visando a frustrar os objetivos da licitação;

IV – não manteve a proposta apresentada;

V – deu ensejo ao retardamento da execução do objeto do certame;

VI – descumpriu total ou parcialmente obrigação decorrente do contrato firmado com a 

SEDS;

VII – fraudou a execução do contrato;

VIII – demonstrou não possuir idoneidade para contratar em virtude de ato ilícito praticado 

perante a SEDS;

IX  –  sofreu  condenação  definitiva  por  praticar,  por  meio  doloso,  fraude  fiscal  no 

recolhimento de qualquer tributo.

Art. 4º - São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial de 

obrigação contratual a que se refere o inciso VI do artigo anterior, entre outras:

I – não atendimento às especificações técnicas relativas a bens, serviços ou obras, previstas 

em contrato ou instrumento equivalente;

II – retardamento imotivado de fornecimento de bens ou de execução de obra, serviço ou 

de suas parcelas;

III  –  paralisação  de  obra,  serviço  ou  fornecimento  de  bens,  sem justa  causa  e  prévia 

comunicação à SEDS;

IV – entrega de mercadoria falsificada, furtada, roubada, receptada, deteriorada, danificada 

ou inadequada para o uso;

V – alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;



VI – prestação de serviço de baixa qualidade;

VII  –  não  assinatura  de  contrato  decorrente  de Ata  de  Registro  de  Preços  nos  prazos 

estabelecidos em edital, frustrando ou retardando o fornecimento.

Art.  5º  -  O gestor  do  contrato,  a  Superintendência  de  Logística  e  Recursos  Humanos 

(SLRH) ou a Diretoria de Contratos e Convênios (DCC), quando constatarem irregularidade do licitante, 

fornecedor ou contratado,  deverão registrar  as ocorrências apuradas e notificá-lo, por escrito,  fixando 

prazo razoável, de acordo com o caso concreto, para correção da falta.

Parágrafo único - A tramitação do processo dar-se-á:

I – perante a SLRH, quando as irregularidades ocorrerem durante o processo licitatório.

II – perante a DCC, quando as irregularidades ocorrerem após a assinatura do contrato.

Art. 6º – Não corrigida a falta ou, se reiterada, o gestor do contrato comunicará a DCC, a 

quem  competirá  analisar  as  ocorrências  e,  caso  entenda  necessário,  subsidiada  pelas  informações 

encaminhadas  por  aquele,  elaborará  parecer  técnico,  a  ser  encaminhado  ao  Ordenador  de  Despesas, 

juntamente com a notificação do responsável pela irregularidade, recomendando ou não a instauração de 

processo administrativo punitivo.

 § 1º - O parecer deverá ser elaborado em até 15 (quinze) dias após a ciência  da não 

solução  da  irregularidade,  salvo  nos  casos  em  que  entenda  que  o  processo  deverá  ser  instaurado 

imediatamente. 

§  2º - Quando ocorrida uma das irregularidades mencionadas nos incisos I a IV do art. 3º 

competirá  à SLRH a elaboração do parecer técnico referido no caput deste artigo e encaminhá-lo ao 

respectivo Ordenador de Despesas, observado o prazo a que se refere o § 1º deste artigo. 

 

Art.  7º  - Cientificado da irregularidade,  o Ordenador de Despesas, se entender cabível, 

mediante Portaria, instaurará processo administrativo punitivo, em até 3 (três) dias úteis, a publicará e 

promoverá  a  notificação  do  fornecedor,  licitante  ou  contratado,  por  escrito,  sobre  os  motivos  que 

ensejaram a instauração, bem como sobre o prazo de 10 (dez) dias para apresentação de defesa.

§1o  -  A portaria  de  instauração  do  processo  e  a  notificação  para  intimação  inicial  do 

fornecedor, licitante ou contratado serão realizadas seguindo obrigatoriamente o respectivo modelo de ato 

que consta do anexo I desta Resolução.

§ 2o  - No ato de instauração do processo, na subseqüente notificação para intimação do 

interessado e na decisão final do processo, a autoridade competente pelo ato verificará, previamente, se 

constam do processo os pertinentes documentos, relacionados no anexo II desta Resolução.



§ 3º - A notificação será realizada, sucessivamente:

I – pelo correio, com aviso de recebimento;

II – por meio de entrega ao fornecedor mediante recibo;

III – mediante publicação no Diário Oficial de Minas Gerais -DOMG, quando começará a 

contar o prazo para apresentação de defesa prévia.

§ 4o -  A portaria  de instauração,  sua publicação,  bem como a notificação e o aviso de 

recebimento, recibo ou publicação no DOMG serão encaminhados, no prazo de 2 (dois) dias úteis, à:

I – SLRH, quando se tratar de processo licitatório e;

II – DCC, quando se tratar de execução contratual.

Art. 8º - A Portaria de instauração do processo delimitará o alcance dos fatos imputados e 

do processo instaurado, devendo o ordenador de despesas ater-se aos dispositivos legais ali descritos, 

podendo, entretanto, ser promovido o aditamento da Portaria, quando do surgimento de novos fatos ou 

novos envolvidos no decorrer das apurações,  sempre resguardados o direito  ao contraditório  e ampla 

defesa.

Parágrafo único. A Portaria deverá seguir o modelo previsto no anexo I.

Art. 9º - Os atos do processo, cujo modelo não consta do anexo I desta Resolução, não 

dependerão  de  forma  determinada,  exceto  quando  a  lei  o  exigir  ou  quando  houver  padronização 

estabelecida em outra Resolução da SEDS.

§1º - Todos os atos do processo deverão ser realizados por escrito, contendo a data e o 

local de sua realização, a assinatura e a identificação da autoridade por eles responsável.

§2º - O processo será autuado e receberá número, sendo todas as suas páginas carimbadas, 

rubricadas e numeradas seqüencialmente.

Art. 10 - Após realização da notificação a que se refere o art. 7º, o processo permanecerá 

na DCC ou SLRH, conforme o caso, exceto quando da análise da defesa apresentada pelo fornecedor, 

licitante ou contratado, julgamento do recurso ou pedido de reconsideração.

Art. 11 - Os prazos mencionados nesta Resolução para a defesa do interessado começam a 

correr a partir do dia da sua ciência oficial, excluindo-se da contagem o dia do começo e incluindo-se o 

do vencimento. 



Parágrafo único - Se o prazo terminar em dia em que não houver expediente na repartição 

ou em que este for encerrado antes do horário normal, será prorrogado até o primeiro dia útil seguinte ao 

do vencimento.

Art. 12 - Na defesa, o fornecedor, licitante ou contratado poderá aduzir alegação referente 

ao objeto do processo, juntar documento ou parecer que julgue conveniente e requerer a produção de 

quaisquer provas admitidas em Direito.

§1º  -  Será  recusada  pela  autoridade  competente,  em  decisão  fundamentada,  a  prova 

considerada ilícita, impertinente, desnecessária ou protelatória.

§2o - Caso entenda necessário, o ordenador de despesas poderá produzir provas, desde que 

comunique previamente ao interessado.

§ 3 º - Os custos necessários para a produção de provas serão arcados por seu requerente. 

§ 4o - Recebida a defesa, a DCC ou a SLRH, conforme o caso, a encaminhará à autoridade 

que instaurou o processo administrativo punitivo em 1 (um) dia útil.

Art. 13 - O interessado tem direito à vista do processo e à obtenção de certidão ou cópia 

dos dados e documentos que o integrem, ressalvados os dados e documentos de terceiros protegidos pelo 

sigilo legal ou por relevante interesse público.

Art. 14 - A autoridade que instaurou o processo administrativo punitivo: 

I - verificará se constam dos processos os pertinentes documentos previstos no anexo II;

II - verificada a regularidade mencionada no inciso anterior, decidirá, fundamentadamente, 

no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, quanto ao acolhimento ou não da defesa apresentada, publicando 

o extrato da decisão no DOMG, conforme anexo I.

§ 1º - Caso constate a falta de quaisquer documentos, a autoridade diligenciará para juntá-

los aos autos, em até 2 (dois) dias úteis

§ 2º - Acolhida a defesa, a autoridade fundamentará sua decisão e encaminhará o processo 

ao reexame necessário de seu superior hierárquico imediato, que, entendendo também pelo acolhimento 

da defesa, ordenará seja arquivado mediante decisão fundamentada.

§ 3º - Se não forem acolhidas as razões apresentadas pelo defendente e não se tratar da 

sanção de declaração de inidoneidade o ordenador de despesas aplicará a sanção que entender cabível; 

sendo  que  no  caso  de  suspensão  temporária  a  fixação  do  prazo  seguirá  os  parâmetros  temporais 

estabelecidos pelo art. 26, § 1º do Decreto nº 44.431/06.

§  4º  -  Da  decisão  a  que  se  refere  o  parágrafo  segundo  e  terceiro,  o  defendente  será 

informado por ofício, na forma prevista no anexo I e no artigo 7º desta Resolução, acompanhado de cópia 



da decisão e do extrato da decisão publicada, podendo interpor recurso no prazo máximo de 10 (dez) dias, 

a contar da data da intimação do ato.

§ 5o - A decisão, sua publicação, a notificação, o aviso de recebimento, recibo, bem como 

os autos do processo serão encaminhados no prazo de 2 (dois) dias úteis à DCC ou à SLRH, conforme o 

caso.

§ 6o - Tratando-se da sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração  Pública,  o  Ordenador  de  Despesas  fundamentará  seu  entendimento  e  encaminhará  o 

processo para o Secretário de Estado de Defesa Social, que: 

I  -  decidirá  entre  o  acolhimento  da defesa e  a  aplicação  da sanção,  estabelecendo,  no 

último  caso,  o  prazo  de  sua  duração  conforme  parâmetros  fixados  pelo  art.  26,  §  1º  do  Decreto  nº 

44.431/06;

II – publicará o extrato da decisão no DOMG e;

III - providenciará a intimação na forma do § 3º deste artigo. 

§  7º  -  Da  decisão  a  que  se  refere  o  parágrafo  sexto,  somente  caberá  pedido  de 

reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias da intimação do ato.

Art. 15 - Recebido o recurso ou pedido de reconsideração a DCC/SLRH encaminhará o 

processo à Assessoria Jurídica solicitando parecer em até oito (oito) dias úteis e esta o encaminhará para a 

autoridade imediatamente superior à recorrida. 

Art. 16 - O recurso não possuirá efeito suspensivo, salvo se houver justo receio de prejuízo 

de difícil ou incerta reparação decorrente da execução da decisão, caso em que a autoridade recorrida ou a 

imediatamente  superior  poderá  atribuir  tal  efeito,  de  ofício  ou  a  pedido  do  interessado,  em decisão 

fundamentada.

Art. 17 - Antes de decidir o recurso, a autoridade competente deverá verificar se constam 

do processo administrativo todos os documentos elencados no anexo II desta Resolução.

§ 1º - Caso constate a falta de quaisquer documentos, a autoridade diligenciará para juntá-

los aos autos, em até 2 (dois) dias úteis.

§ 2º - Constatada a regularidade do processo a autoridade decidirá fundamentadamente, no 

prazo de 10 (dez) dias úteis, quanto ao acolhimento ou não do recurso ou do pedido de reconsideração.



§  3º  -  A  decisão  a  que  se  refere  o  parágrafo  segundo,  sua  publicação  no  DOMG,  a 

notificação, o aviso de recebimento ou recibo, bem como os autos do processo serão encaminhados no 

prazo de 2 (dois) dias úteis à DCC ou à SLRH,  conforme o caso.

§ 4º - Na hipótese a que se refere o  caput do artigo 18 os documentos mencionados no 

parágrafo segundo e os autos serão remetidos à Auditoria Setorial, no prazo de 2 (dois) dias úteis.

Art.  18  -  No  caso  de  decisão  final  no  sentido  de  aplicar  sanção  de  declaração  de 

inidoneidade  para  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública  ou  suspensão  temporária  de 

participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, o ordenador 

de despesas que instaurou o processo deverá solicitar à DCC a rescisão de todos os vínculos contratuais 

do licitante, fornecedor ou contratado com a SEDS, comunicar a decisão às demais áreas envolvidas e 

encaminhar o processo à Auditoria Setorial.

§1º - Auditoria Setorial analisará o processo, e constando a sua regularidade o certificará e 

enviará ao Secretário e este o encaminhará à Auditoria Geral do Estado, a quem compete promover a 

inscrição do fornecedor no CAFIMP.

§ 2º - A rescisão dos demais contratos a que se refere o caput deste artigo só será ultimada 

após a efetiva inscrição do licitante, fornecedor ou contratado no CAFIMP.

§ 3º - Após a inscrição do licitante no CAFIMP, a Diretoria de Contabilidade e Finanças 

deverá  providenciar  o  bloqueio  do  licitante,  fornecedor  ou  contratado  no  Sistema  de  Integrado  de 

Administração Financeira - SIAFI.

Art. 19 – Na hipótese de aplicação de sanção de advertência competirá à DCC ou à SLRH 

procedê-la, no prazo de 3 (três) dias úteis, seguindo obrigatoriamente o respectivo modelo de ato que 

consta do anexo I desta Resolução.

Art. 20 – Na hipótese de aplicação de sanção de multa, caberá à DCC ou SLRH orientar as 

áreas  envolvidas  quanto  aos  procedimentos  necessários  à  satisfação  do  valor  imputado,  priorizando, 

quando possível, a compensação.

§1º  -  Efetuado  o  pagamento  ou  a  compensação  do  valor  e  juntado  o  respectivo 

comprovante, finda-se o processo.

§2º - Não efetuado o pagamento, o processo deverá ser encaminhado à Assessoria Jurídica, 

devidamente instruído que o enviará à Advocacia-Geral do Estado para adoção das medidas judiciais 

cabíveis.



Art. 21 – Ao fim do processo compete à DCC arquivá-lo.

Art.  22  –  Esta  resolução,  incluídos  seus  anexos,  encontrar-se-á  permanentemente 

disponível no sítio eletrônico desta SEDS. 

Art. 23 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Maurício de Oliveira Campos Júnior

Secretário de Estado de Defesa Social



ANEXO I

MODELO DE PORTARIA PARA INSTAURAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO PUNITIVO

PORTARIA Nº _____/XX, DE       DE             DE 20XX

A  (AUTORIDADE  COMPETENTE  PELA  INSTAURAÇÃO),  no  cumprimento  dos 

deveres  e  atribuições  estabelecidos  pela  Lei  nº.  8.666/1993,  Lei  nº.  10.520/2002,  Lei  Estadual  nº. 

14.184/2002, Lei Estadual nº. 13.994/2001 e Decreto Estadual nº. 44.431/2006, através desta Portaria, 

determina a instauração do Processo Administrativo Punitivo n º XX/XX para apurar supostos ilícitos 

administrativos praticados na execução (número do contrato ou processo licitatório) pela (NOME DO 

FORNECEDOR\LICITANTE\CONTRATADO),  previstos no art. XX da Resolução SEDS nº. XX/08, 

puníveis com sanções desde ________________________ a _____________________ (de acordo com as 

sanções previstas no art. 18 do Decreto nº. 44.431/2006, nos arts. 87 e 88 da Lei nº. 8.666/1993 e no art. 

7º da Lei 10.520/2002).

Secretaria de Estado de Defesa Social, Belo Horizonte, dia, mês e ano.

(assinatura da autoridade)

(cargo da autoridade)



MODELO DE NOTIFICAÇÃO PARA INTIMAÇÃO 

(Cópia da presente Resolução sempre deverá ser enviada anexa a esta notificação)

A  (AUTORIDADE  COMPETENTE  PELA  INSTAURAÇÃO  DO  PROCESSO 

ADMINISTRATIVO  PUNITIVO)  vem,  através  desta,  intimar  (nome  do  fornecedor)  por  meio  de 

(representante  legal  da  empresa),  para,  se  desejar,  apresentar  defesa,  pessoalmente  ou  através  de 

procurador constituído, no prazo de (cinco dias úteis ou dez dias corridos conforme a natureza da sanção 

– art. 8, caput e §1o desta Resolução) contados do recebimento desta notificação, nos autos do Processo 

Administrativo Punitivo nº. XX/XX que visa a apurar a ocorrência de supostos ilícitos perpetrados no 

(processo licitatório ou no contrato) nº. XX/XX , quais sejam: (descrever a conduta reprovável),  que 

constituem, em tese, ilícitos administrativos previstos no art. XX, inciso XX da Resolução SEDS nº. XX/

08, puníveis  com sanções  desde __________________ a ____________________ (de acordo com as 

sanções previstas no art. 18 do Decreto nº. 44.431/2006, nos arts. 87 e 88 da Lei nº. 8.666/1993 e no art. 

7º da Lei 10.520/2002). 

Eventual defesa deverá ser direcionada a (CARGO DO ORDENADOR DE DESPESAS) e 

encaminhada à Diretoria de Contratos e Convênios, por intermédio do protocolo geral, no 3º andar do 

Edifício BEMGE na Rua Rio de Janeiro, nº 471, Pça 7, Belo Horizonte – MG – CEP 30.140-082.

Através  desta,  informamos,  ainda,  que  haverá  continuidade  do  presente  processo 

independentemente da apresentação de defesa.

Secretaria de Estado de Defesa Social , Belo Horizonte, dia, mês e ano.

(assinatura da autoridade)

(cargo da autoridade)



MODELO DE NOTIFICAÇÃO DE DECISÃO

(cópia da decisão sempre deverá ser enviada anexa a esta notificação)

A  (AUTORIDADE  COMPETENTE  PELA  INSTAURAÇÃO  DO  PROCESSO 

ADMINISTRATIVO PUNITIVO),  vem,  através  desta,  intimar  a  (nome ao  fornecedor),  por  meio  de 

(representante legal da empresa), da decisão administrativa para, se desejar, apresentar recurso ou pedido 

de reconsideração, pessoalmente ou através de procurador constituído, no prazo de (cinco dias úteis ou 

dez dias corridos conforme a natureza da sanção – art. 8,  caput  e  § 1o desta Resolução) contados do 

recebimento desta notificação, nos autos do Processo Administrativo Punitivo nº. XX/XX que decidiu: 

(citar o conteúdo da decisão).

Secretaria de Estado de Defesa Social, Belo Horizonte, dia, mês e ano.

(assinatura da autoridade)

(cargo da autoridade)



MODELO DE EXTRATO DE SANÇÃO ADMINISTRATIVA

PROCESSO  ADMINISTRATIVO  PUNITIVO  Nº  xxxx..  Fornecedor  (ou  Licitante  ou 

Contratado):  (nome  da  empresa).  APLICADA  A  PENALIDADE:  (especificar  a  sanção  aplicada). 

(VALOR DA MULTA: R$ XXXX, XX; PRAZO PARA PAGAMENTO: X dias).

Secretaria de Estado de Defesa Social, Belo Horizonte, dia, mês e ano.

Ordenador de Despesas 
(nome da autoridade, e nome da função administrativa)



MODELO DE NOTIFICAÇÃO DE ADVERTÊNCIA

(cópia da decisão sempre deverá ser enviada anexa a esta notificação)

A Diretoria de Contratos e Convênios vem, através desta, intimar  (nome do fornecedor), 

por meio de (representante legal da empresa), da aplicação da penalidade de advertência, decorrente da 

decisão em anexo, proferida no Processo Administrativo nº. XXX/XX, a qual poderá servir de base para 

aplicação de pena mais severa em caso de reincidência ou prática de nova falta.

Secretaria de Estado de Defesa Social , Belo Horizonte, dia, mês e ano.

(assinatura da autoridade)

Diretor de Contratos e Convênios



MODELO DE NOTIFICAÇÃO DE MULTA

(cópia da decisão sempre deverá ser enviada anexa a esta notificação)

A Diretoria de Contratos e Convênios vem, através desta, intimar  (nome do fornecedor), 

por  meio  de  (representante  legal  da empresa),  da  aplicação  da  penalidade  de  multa  no  valor  de  R$ 

XXX,XX, decorrente  da decisão em anexo,  proferida  no Processo Administrativo  nº.  XXX/XX, que 

deverá  ser  paga  no  prazo  de  XXX dias,  sob  pena  de  compensação  com eventuais  valores  a  serem 

repassados pela Secretaria de Estado de Defesa Social, ou cobrança judicial do respectivo crédito.

Secretaria de Estado de Defesa Social , Belo Horizonte, dia, mês e ano.

(assinatura da autoridade)

Diretor de Contratos e Convênios



ANEXO II

CHECK-LIST

PROCEDIMENTOS S N N/A PG

VERIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS ABAIXO NA AUTUAÇÃO 
DOS  PROCESSOS  ADMINISTRATIVOS  PUNITIVOS  PARA 
INSCRIÇÃO DE FORNECEDORES NO CAFIMP

3.Parecer  técnico  fundamentado,  emitido  pelo  servidor  público 
responsável acerca do fato ocorrido, conforme dispõe o artigo 17 
do Decreto nº. 43.701, DE 15/12/03;
4.Notificação  da  ocorrência  encaminhada  ao  fornecedor,  pela 
autoridade  competente,  com  os  motivos  que  a  ensejaram,  bem 
como os prazos para defesa e a indicação das sanções cabíveis, nos 
termos dos artigos 16 e 17 do Decreto nº. 43.701, de 15/12/03
5.Cópia do contrato ou documento equivalente;
6.Documentos  que  comprovem  o  descumprimento  da  obrigação 
assumida tais como:
Cópia de nota fiscal, contendo atestado de recebimento;
notificações ou solicitações não atendidas; 
laudo  de  inspeção,  relatório  de  acompanhamento  ou  de 
recebimento  e  parecer  técnico,  emitidos  pelos  responsáveis  pelo 
recebimento ou fiscalização do contrato;
7.Defesa apresentada pelo fornecedor sobre a motivação,  quando 
houver.
Obs.:  quando  não  houver  defesa  deverá  constar  no  processo  o 

comprovante  de  recebimento  da  intimação  ou  documento 
equivalente que certifique os motivos da não apresentação de 
defesa.

8.Decisão do ordenador de despesas quanto às razões apresentadas 
pelo fornecedor e a aplicação da sanção ou decisão do Secretário de 
Estado ou, nos termos da lei de autoridade a ele equivalente, nos 
casos em que a sanção for a de declaração de inidoneidade;
9.Notificação encaminhada ao fornecedor, acompanhada de cópia 
da decisão, com o respectivo comprovante de recebimento 
10.Recurso  ou  pedido  de  reconsideração  interposto  pelo 
fornecedor, quando houver;
11.Parecer técnico-jurídico sobre o eventual recurso ou pedido de 
reconsideração, quando houver;
12.Decisão sobre o recurso ou pedido de reconsideração, quando 
houver; 
13.Extratos  das  publicações  no  órgão  oficial  dos  Poderes  do 
Estado.

Legenda: S - Sim; N - Não; N/A - Não se aplica; PG - Página do processo em que se encontra 
autuada a respectiva documentação.


